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ESTATUTOS
•LC^O^n isCcdoo A^yyi ÔC i/íoo <14, \ S 9%,

CAPITU LO I

Da Companhia, séde fins e duração.

Art. l.°—A Companhia Industrial de Calçado 
é uma sociedade anonyma constituída de con­
formidade com as leis vigentes e tem a sua séde
e foro jurídico na Capital Federal

Art. 2.®—Os fins da Companhia saoT^ ^
1. ° Manufacturar, comprar e vender, no mer­

cado da Capital Federal ou em outros, calçado de 
todas as qualidades, fundando ou adquirindo para 
este effeito as fabricas necessárias;

2. ° Edificar, em terrenos que venha a adqui­
rir, habitações para alugar aos operários das 
fabricas;

3. ° Adquirir por compra, aforamento, arren­
damento, ou por qualquer outro modo, para os
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no mínimo, com intervallos entre umaye 
g de trinta dias, pelo menos, mediante avisos 

qdos nosjornaes, com antecedencia/nunca 
quinze dias.
laccionista que não effec^dar o paga­

mento das gestações referidas, po praso an- 
nunciado, incon^rá na multa cie 2 % sobre a 
importância respeètiva, coso realise o pagamento 
sobredito dentro dos\vírinta/dias subsequentes ; 
no caso contrario pocl 
o Conselho Fiscal, im 
revertendo a quota âte capit\ 
favor do fundo áçr reserva.

ou te
fins aqui auctorisados: terras, propriedades, ma- 
chinas, materiaes ou bens de qualquer natureza.

Art. 3.°—O praso da duração da Companhia 
é de trinta annos, contados da data em que se ve­
rificar a assembléa constitutiva, podendo ser 
prorogado se a assembléa geral dos accionistas 
assim o resolver.

§ Unico. Antes, porém, da época referida 
poderá a Companhia ser dissolvida por delibe­
ração da assembléa geral, nos casos e termos 
que a lei preceitua.

blícpu
menor

o V§ 1.

a Directoria, ouvido
írXa pena de commisso, 

já realisado, em

CAPITULO II § 2.° As aviões declaradas Nsm commisso 
poderão ser í^emittidas pela Directbda.

§ 3.° Não sendo applicada a penkde com- 
v caso de que trata o § l.°, permanecerá

nos

í ;
Do capital social.

í
misso,

effigáiva responsabilidade do accionistí 
terníos da lei, augmentada com o juro de 1^% 

ao mez por todo o tempo da móra.

Art. 4.° COfSúd— O capital ^dj^ Companhia é deS/2
y*Ayxidid°

a
» acções do

valor de 200ÍJ000 cada uma.^^-^rtí
Unico. O capital poder; «V /?.CU, ctcLuxe-a tteoo

tetr0\nos cas°“ ^
6o %«i,ccideliberação da

ser augmentadí? 
termos em que a lei o pemn-tfe, por 

dps^accionistas, 
de novas acções,

!
!

■
CAPITULO 111sembléa geral

■ |CCv/;:Xo, sendo preferidos, ^tn))U.W
M-tlce«*.os accionistas então insSrs

!;:^rsT7f:rw; Art. s.-o^ríai ser*?
l>icAct.c<Zc>2cie ‘\ tacões do seguinte modo: 10%

T signojjufados presentes Estatutos; 10 %'aqxns
\^Uo-icbc2^ (i^congtituida a Companhia: as restantesLcfo
. í o-TJ-ctict. ctA44*rn-. 1 3 1

/• 'P-CÂcc -íj-clc ctspfn&vsCLs cl o-e-fo^vT-ou

\ f- OctCCtOl-vOdloc

ccy-n

Das acções e dos accionistas.tos.
lisado em Sipres- 

nõ^cto da as- Art. —As acções ou cautelas serão nomi­
nativas, assignadas aquellas por dous Directores 
e estas por um, e em coda uma delias se fará

. ! tcoo slccvI ,
I ^>ecíj-cv>-}-i cjt-fo-Ã\co calotço-c-a 

u-ffc' ít .-l‘jo -ClO v> í-O-S,
3 -actcj-cw L c I U'C' <wyhc?U<y 2-*rvUo- -D o? f) 0 -3-t
&Icl 'ri- p4,fict, c. C-0rri-

&*' -o
cao

■àc< <vLt» ia cxDct-, 
*Ht) c-ei-.vc conUcLi

r■Ct-Í -Hfr

tyisLci-'lís-CC I I I 
Ot v' ô t l

t i-C. O 
'VVO hyLCL .[,[ i i/j o 7 MC L<Jl

l -íccjt-te-wlc j ’
da. -tv L ,I > 1J OÍ1

l



r

í
6 7

Á
expressa menção do valor nominal que repre­
sentar, bem como da importância das prestações 
pagas eternais exigências da lei.

ArtÁ*—Cada acção é indivisível 
á Companhia, a qual não reconhece 
proprietaçio para uma acção.

Art.*^— A transferencio das acções só pódc 
ser effectuada no escriptorio da séde da Compa­
nhia, por termo assignado pelo cedente e pelo 
cessionário, seus legítimos represententes 
curadores revestidos dos poderes 
por um Director.

§-frnteovNão são

tres em tres annos, á maioria relativa de votos, 
por escrutínio secreto, e decidindo a sorte no 
caso de empate.

l.0 Só podem sêr eleitos Directores^tfS*^- - 
accionist-a^aue possuírem as suas aeçoes ín--^^

• scriptas tresme^es antes daeletÇao; mas nãc^^a^i^cofcb^ 
poderão entrar no^eróoicfao • cargo sem depo- 
sitar na CompanJ>kf"^^^ acções , pele fc
meiios, cada^tfm e as quaês servii^ío de cau-^tà ^-/0OaCco4 

stfa responsabilidade em quantodu^ai* c

k-
% !

'■ com relação 
mais de um

(
: !

ção^á^sou pro- 
necessarios, e

A caução far-se-ha por termo, no livro de 
transferencias, e declaração no registro de acções.

§ 2.° Os membros da Directoria poderão ser 
reeleitos, e, quando não o sejam servirão aló * 
que a nova Directoria se apresente para tomar 
posse.
' § 3.° Não poderá sèr Director indivíduo que
fôr empregado da Companhia, que estiver por r.i 
ou por seu preposto ligado a ella por quaesquer 
contractos, de que aufira ou possa vir a auferir 
vantagem, nem o que estiver impedido de ne­
gociar, segundo as disposições do Codigo Com- 
mercial; bem como não poderão exercer con- 

junctamente o cargo de Director: pai e filho, 
sogro e genro, irmãos ou cunhados durante o 
cunhadio, parentes por consanguinidade ató o 
segundo gráo e os socios da mesma firma.

-§ - 4THsfcrrmpedimet*to--o^^ s

não th crcti'n5tc-l-Tn“Cl-& crtr-cnscptítJ

wn 20 % do seu valor nominal 
■^Ds accionistas da Comi 

responsáveis pelfr^v^lor das ei 
não realisado, das

&-q*w
rcali•V! v, Art. 9:

íia são 
as de capital 

ue subscreveremacçc
Hies forem trans 

Art. ÍO.
OU

ualquer pessoa, 

n-i-st-a-da—Go m pan-h-i-fr----------- :—

: &1 ou es-nac

.f
: 

; ec

SOU

i
■ T CAPITULO IV

%

f
•Da administração.

8?
Art. M. — A Companhiacc

será^ ad mi n is trado 
composta de tos membros 

assembléa geral dos

h por uma Directoria 
eleitos pela

á

a,

'•OOCCl/VQ

^-ItOLOClí

accionistas, de 3
b. .\y{o (!m [.p^n / CU- CU U'«VW-O UX. ?■£- i t t^ l -X I « OlW

•C-XCACMllo C-Vci-l->VC\tCL-, d-CtCCOvdo CCV>1 O GoaiAC-PírO^VeClf, illit OiCOt-CM I t ;dci .cj.tl.ft 0. Oi <-X. C-C<^ OJ X c tpcc U <.'<•< •> 
ci t o rj<.i a o ?(icf fcav tWo- c o-u i^ctxoçcv; -uc.' cci.vo.'( iíhk neteci j^aJslU

'1+-L M-1-t'n-t n-utp-i. <?■« t.l t-0 1 1 to; ÕH C»I Cltc J/-1-IICÍ0-) (-ti.cío Íl-Cliiío Cl11- <JC Mt 'c-fr 3-CX Cm i «yaCcn htCL.' )
<)«< -pvc |ÓJ II , ÍOiitoío jct xcftnõo, ctlc cv í* A.CH n ccCõ -0<c

t t i ci íj-tieur o e cov Cj^i ifi-crcc .Oc-Lt vtvo-ctsx n'c» i/(L/-p-i o-oiD-O;
CiV .Cí.0 < {'foXx tí11-^-0.

/Vo tUx 'àixtckOvtcx^ o- -rt l ■l./vcvt -c-l t-l >

•C( 1/Cl 
-ÍWiVi t
0- -t1. fc uLo -Oftlo 1 CinfcO .<j4,oe, jctCi.



0 c/cx,o c/ov erc^vo > I 8c oso O O t-> o cLi tcto^ a t> cic-lcai tof}0 Cfo O o j0a<jO<}

'Lu„.tí.-Jo!ll^ S±t»t>4xo z*
SmV: Cl “è-vL tcicy^Lci- i-i o tco^c ò<-xi-ccc.’>6v2a-<lo'j3c-Z-c\c<- i-uo-m te-ei/i^-n ‘,<-
§. f 7 Ctí j M 1-LZCO-C-? li fclcC JO-l tX^tsU) -c^t t^cxct/•ÍOA-e^CCA-C-CtlctO 
tic-i t-vco<.3o ■pcl-a.dixi&lo^CCj o 'CC •twecúáCi^ei/.^tbi^ue.a.-o.

5-Owi jjT.e/it i l'\ c c.ct (?Oí -j30X- ív^t,t DoJ D-ViOC-iú-wW* ,
■caio ?e. ivf-c-v^-e-i-xet cí--v i vtvc- oa Ot-ve c-/ovão? ac-^o- <d>ci1 nccí-o

a«-
x/o oco» ftx,&4 iHu^^ & eqJ-pli-cciA^ «O i D-t/t.vícobvoí^<x

G^o-x/wn-U«y W<vn-v A/^tavCe-íec.wvcti ilo 'f-cuvt ocuvuo, -p.c^cO -vc-Lx&JXct. Doí 
/^✓udíptcí^voo

3 /) l CUa-Jq 
7)a-vòc/1'ck-w.iÍ'

c-o^l/to-c^O/vu3 o «0/0 0 
iucu<0 u-c-tuc^ii.a.

ia 1

cje^&vc-tej

fl-tCftccio-
jj^coicc. c/c£cpicí, 

-O ioi -Ufrcdoo ^CJC-ccf

:
0<-IO <J CA-ClC

S- Sí ~\c
■ÍCXXX Ol.*U

V-0-lci.c Cco!

•V

'I^L-CtA/ <?0 -pA-O-OU-O-CtC.O-íl4 jb

jj. y " S^tb» 'b/tvt-(A- 0 \uotcX(yL' ó'CrC^<zJlcoJ&o

CtA.CC ■iO^&OUts&ClO'' ò -O-l. l-CU-fo-V- M/l i t ci»i-3-cc.(. o- -0 Cl- 

-HOO <J,ect-í ■oC-H^-e-D'*'1 U-vC/l.ci'04fimco J■JJCtxIc. na.) ru *-r{ panfciQ, cffec toar -opero ções-dc-ei^ed-i-i-o-e^tetB—aee-k^i 
ak que se comprehendem no disposto no Art. 35. 
v \§ 2.^ Tratar com- os Poderes Públicos. /

§ 3.° Celebrar contractos para qualquer fim 
socialXouvido o Conselho Fiscal.

§ ã\ Fixar o numero, categoria, fifncções e 

vencimentos dos empregados; nomea1-os, 
ultal-os e demittil-os.

alquer membro da Direcfcoria, 
\ accionista

esta chamará 
que exerça as funeções de /JDi-l 

rectdr até á primeira reunião, ordinarj 
éxtraoWlinaria, da assembléa geral na/qual c 
cargo sWá definitivamente provido, servindo c 
eleito pel\ tempo que faltar ao substituído, 
peitado o mie se acha disposto nc/§ l.°
| A ausenohi em serviço da Companhia 
applicavel o disposto n’este paragrapho.

vençerão os seguinte 
nte e Secretario, GiOOOÍfOOO, 

12:000^000,' annualmente. 
C/basta a

un

Olri
... .í

!
res-f sus-;

pendel-os,
§ 5.° Auêtorisar, dos lucros líquidos, os di-não á

/videndos semestraes.§ 5.c Os D^ctores 
honorários : Presi

9cada

:
§ 6.° Apreseívtar á assembléa geral ordiná­

ria dos accionistas^ que se verificará no mez 
de Agosto, um Remtorio /circuinstanciado das 
operações da Companhiq/ o qual será acompa­
nhado do balanço geral, da demonstração da 
conta de lucros e perdas\e bem assim do pa­
recer do Conselho Fiscal relativo ás contas apre­
sentadas e á situação do Companhia.

§ 7.° Organizar os regula 
precisos. /

■

i

■ j 
1

um> e o Geren
i § 6.° Para deliber! 
dous Director 
concordes.

presença de 
pareceres forem

os, se ‘sXseus
í&i

§ 7.° A Directon 
acto de ser d,“tre si

!
sij no

ctor-Presidente, o 
Vente. As func-irector-Seoreta o e o Director*- 

jções de tlies^iireiro ou caixa 

por empregado, nomeado pela Di 
prestará a/iíeccssaria

<3ntos que foremi.
!

F° exercidas § 8.° Escolher, de accôrdo com o Conselho 
Fiscal, o estabelecimento bancário a\que devam 
ser recolhidos os dinheiros da Companhia, não 
podendo/ser retirados senão por cheqtws ou re­
cibos /sèignados por dous Directores. \

§ 9.° Chamar, nos termos do § 4.° do Art. 11, 
o accionista que tiver de substituir o Director 
impedido por falta ou renuncia. \

CUl.'! 0 . CU-oUvi/fi^l.UC.O C.' dtA/CCslô'! 0-CC.tcdoiA-VO á.cCc i
$ y/ >j\ Cp^òCi-C.i utiXX^ -Oc i O Ci Kl /a-i-CL -0 I I I J.

2. ■ tac.D-v<jl.ti to-D-Oc^ Cts OlaI cti •D-Ci.lA.C-t.i-, IIOC4 .£
C01I^,t C-ÍO.N.

t? 3 'fru a C^Ci^-cwAe, 'òi.xsLOj.t^v -oo -/^-ov-íl-ct f^o-o .D-o .
4<X^tMllo4 -iVI I t Dvc^ I. o .c^cp.c.d^i.uU 1MO i

•; ncccoria, e o quaí
fiança.

: t § 8y Os Directores reputam-se } 
deamnlcs poderes para praticar todos os 

gestão relativa aos fins e objecto da Compánhia, 
rejyesentando-a em Juizo activa e passivarrmpte.! 

Alt. 12. São attribuições da Direótoriaf
§-l-° Ad m-m-slra Modos-ôs-negeefos-d-ft-^

9* CIÀ -cotx*. ?-1 <-o-<k> -D o D ibucc lb-» cjcxfryx-lò 6 cZo i 
h H -c, ivj!jcci(.u*^'C<o cpCA-«x<u>tva ooetaci,

CC-vvi o O-vt-l^O 'H iCa-Vl-f-i-O DecTivxnC Lox^Cc', ylO-Dc^viO 
don^^lo-^tcoí *, .Cvlv vt- í' ívv« *-<? C-Cií O

^ t-i-c-i-iloi, tb-t-Do-l-ãa-s '«x 0 íí-ii-la, jb

3* 0/31 «oiil^ac^Oí ,o. tiv^ci cc c-o

■ ! !
-vestidos 

■tos deí
!t

t-
|

: '
§y - <10.

-=> <**>*,.d-h*
crp-edío ^ho, Z-O- {^c-vt i^jcn i heco, D'cteeo^Do 
0( ectaú Dg DvucA-^-íM-i-ct-cti -t-oa ott cx< ouO

cj cieuf Dcí ott-txoi 11 'í-toi a
c'| Ocioa -o. M,G-C^L-u/l-Oí Cttipccit-ViXI

cj i l.Ci-lúcio -O i,iA.l c IAS C-<yvi i/ a/j 11. e^' lcj,

í IV Z^yyxtM'uty -io-Z-cyt f'fío jPtsJecxCC O-M-.l-d.05 o-n

«HO «'
O^ttA/úplbvc.O -põ-^'j^Cv)n^Oiy -C|i.ic, o-a 

cyj~^x.c\. .c-vai

).i
OA/\ IMU- fe'OVt0<,po-l u3-C.it # tbL

^OCM^tcuJ.
S ip CxZim tcuv-cuí c-oi i v jy^c*4 -2. I0I-C14 'XXsfi 3t

■■mbémíb
> A!-

____ ^



‘ ^ fll L (j] -L-C CCLXs . C, i l lC-e-t tO/t - OO 'H1 .
sC^isVQ, sUlOt-0 O i)i/VCiS[/L«> J«VC^ÍC-/<

5 5 - JUl \, id C^O O i)-XA.C cÁ 0*0 O. c-1. Oleies -uid Cst'1/toQ )
7i L’/K>d *^tids3* (Un hx-ca-cx. a.j i-M-1 L

i * <1/ '•«'íJC^OtA-uoj
/ /l .

10.«
11

^ja45-a=^5Íssã^“d=e»©teigâ^0@s==^&6^-
i^5o da-s-esert-ptu rag-e^^t-paefeeg^-u^-seFãe-sefHtf^Q 
àssignados pelos

. § 4.° Rubricar, abrir e encerrar
x\em que forem registradas as actas das as.áfem- 

bléas geraes dos accionistas e as das reuniões! 
da Directoria e do Conselho Fiscal, os das trans­
ferencias'^ registro de obrigações (deventures), 
se estas forem nominativas, e benl assim os' 
que servirem para lançamentos importantes e nãojj 
forem rubricados na Junta Commercial.

§ 5.° Assignar com outro Director as acções 
e obrigações (dementares),

§ 6.° Convocar as reuniões da Directoria, cl 
as de sessão conjuncta cpín o Conselho, Fiscal J 
e dor cumprimento ós deliberações respectivas-S 

§ 7.° Assignar, com outro Director, os cheques| 
ou recibos, para movimento 
com estabelecimentos bancarjos, e bem assim;, 
letras ou quaesqíier papeis dè credito.

§ 8.° Convocar as assembléas geraes ordi-Jj 
nanas, na fórma preceituada no Art. 23, e as!i 
extraordinárias sempre que por deliberação daj 

ou do Conselho Fiscal, forem jul-

tres Directores.\§ 11. Tomar 
e VSdíos, 
ndamWo dos

em commum,
as deliberações necessárias ao/borr. 

negocios da Companhia, tavrandd 
ctas deVaes deliberações em livro esnecia].

§ 12. vuvir õ Conselho Fiscal Ãos casos 

xpressos ritos presentes Estatutos, crsempre que 
e tratar deNobjecto importante,^>u quando c

mesmo Conselho o entender /onvèniente aos 
interesses da Companhia. /

.§ 13. Prestar \o Conseco Fiscal todos os 
jisclarecimentos que\dle reolamar para o desem­
penho do encargo que Mie é commettido pelo 
\rt. 16. X/

e .por maLorid
os li v/os

:

I
/i

§ 14. Prover a be 
s casos a Companhia, em todos 

Vp ré vis tos, ouvido oí
n d

! i urgentes 
onselho Fiscal, j 

Art. 13.

não em conta corrente!

— Cofopete ao Presidente, 
ttribuições inprcrentes ao

§ l.° Ser
além das

cargoVle Director:
!

orgão da Directoria represental-dm Juizo.
o i

§ 2.° 4 residir 
nselho Fiscal, 

cm sessão

as reuniões da
quando este : 
conjuncta, e bei

assembléaXgeraM 
proceder-se á eleição do vre-l

rectoria ç 
nccionai 
K assim

s do Directoria^
gadas ríecessarias, ou requeridas por, sete ou 
mais /accionistas, que representem, pelo menos, 
um/quinto do capital social, na fornia do 
Art. 24.

I i
om a/fuellaí

)s t/abalhos preparatórios da 
los? accionistas até 

* àraente respectivo.
------g-Br^-Ass-íg+ier-tod os-o

I
\

/ Art. 14.— Compete ao Secretario, além das 
a-ltti4b«4^os-4ftk^m>tes--ae--oaiígo~do-“DHíeeteiK’ ■*

V
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■ § i.w RedigÍT—todas—as—aetas—da s-rou-niões 
■dá Directoria e as de sessão conjuncta com 
Conselho Fiscal, consignando em taes açfes^ 
que assignará com os demais membros presentes, 
Jas deliberações que forem tomadas. /

§ 2.\ Authenticar a transferencia clé acçõesj 
e de obrigações (clebentures), se estas/forem 
jminativas, e\bem assim assignar com/ó Presidente 
*os titulos respectivos. /

§ 3.° Assignar as certidões q,ue forem

CAPITU LO V

Do Conselh.0 Piscai.

Art. assembléa geral elegerá annual-
mente tres Fiscaes e outros tantos supplentcs, . oc-C. .vcvCwx-evo c^o-wC-c^j, ■l&CJu>vuuxy'

accionistas, encarregados)^ dar poros^sa-toà-os o0Z&A, c-i t \ j3 avi c, ct o o-lV iJ

no-j

negocios-e operações da Companhia 
guinte* tomando por base o balanço, inventario 

da administração, servindo de relator

no anno se- PO <M. t ÍJ oc-c oorequen
ridas. /

/§ 4.° Velar 
ordem no

màjs particqlarmente pela boa 
archivo e pela regularidade da 

pturação da Companhia. /

e contas
aquelle que d’entre si designarem.

§ l.° Na falta ou impedimento dos Fiscaes e 
dos supplentes eleitos, servirão os que forem 
nomeados pelo Presidente da Junta Commercial 
á requisição da Directoria.

escn-i
\ /§ 5.° Substituir o Presidentei ° / \

pedimentos momentâneos.'. i
Art. 15.— Compete ao\Gerente, além dasl 

attribuições inherentes
/ _ v

§ l.° Occupar-se mais especialmente na di-; 
ecção e fiscalisação de todo o serviço interno 

das fabricas, nomeando e demittindb^todo o pes-^j 
soai delias é marcando-lhe os respectivos salarios,| 
sempre de accôrdo com os outros Dirèqtores.

§ 2C Substituir o Secretario 
pedimentos momentâneos. .

/Nos impedimentos temporários do Diretor-: 
jjGprente serão as respcctivas funcções exercicKjsl

nos seus im-
•' !

do Conselho Fiscal acercaao cargo de Director : ;! § 2.° O parecer 
das contas e balanço annuaes, será entregue 
á Directoria á tempo de poder ser publicado

da lei.

°

pela imprensa no praso
§ 3.° O Conselho Fiscal póde, em qualquer 

extraordinariamente a assem-
i

:
tempo, convocar 
bléa geral, desde que occorram motivos "graves 
e urgentes e a Directoria se recuse a fazer a

V

nos seus im-

convocação.
§ 4.° E’ applicavel aos 

lho Fiscal o disposto no § 3.° do Art. $k.8*
membros do Conse-

j
i
;
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§ 5.” Os membros do .Conselho Fiscal ven-° ^cjeojooOAriic)
cerão 00 honorária* annuol cio SiOQOgOOO eocla um,

çoes conformes ás disposições destes Estatutos, 
obrigam a todos quer ausentes ou dissidentes.

Art. Todos os accionistas pódem fazer
parte da assembléa geral, quer possuam as suas 
acções livres e desembaraçadas, quer as tenham 
dado em penhor mercantil.

§ Unico. Os accionistas que comparecerem 
ás assembléas geraes inscrever-se-hão em um 
livro de presença, declarando 0 numero de acções 
que possuírem ou as que representarem como 
procuradores.

Art. mM-A ordem da votação será de um 

voto por dez acções.
Os accionistas podem se fazer representar 

por procurador, que seja accionista e que se ache 
nas condições fixadas no Art.

O mandato a que se refere 0 presente artigo 
não póde ser conferido aos membros da Direc- 
toria nem aos do Conselho Fiscal.

§ Unico. Os accionistas que possuírem de 
uma até nove acções poderão assistir ás as­
sembléas geraes, propor 0 que lhes parecer 
conveniente aos fins sociaes, e tomar parte nos 
discussões, mas não terão voto.

Art. S&.Í4-A votação dos assumptos sujeitos 
á discussão será .por maioria dos socios pre­
sentes, e só a requerimento, por escripto, de tres. 
ou mais accionistas, se fará por acções.

pago comoctralmontoi
••

CAPITULO VI
. V

Da assembléa geral dos accionistas. .

Art. KF^A assembléa geral será 

dos accionistas cujas acções se acharem 
badas no registro da Companhia, pelo 
sessenta dias antes da data

composta 
aver-

menos, 
em que se verifi- *

car a reunião.
§ Unico. Nos tres dias que antecederem o 

da assembléa geral ordinaria, 
traordinaria, ficará
da reunião ou ex-

suspensa à transferencia de •
acções, salvo para constituição ou extincçãode penhor.

Art. I8Aa da assembléa geral será 

e- dous Secretários, 
por acclamação e estes no-

mesa
composta de um Presidente
sendo aquelle eleito
meados pelo Presidente.

§ Unico. Os membros da Di 
Conselho Fiscal irectoria e os do 

parte danão poderão fazer
mesa da assembléa.

Art. Í9/-&A assembléa 
totalidade dos geral representa aaccionistas; e as suas delibera-



i cia ossembléauma sessão feita por annuncios, nas folhas publicas, com umageral ordinaria em cada anno no mez de Agosto 
para tratar dos assumptos que lhe são 
metticlos pelos presentes Estatutos, e bem assim 
mais dos objectos que forem propostos 
sentados para discussão.

antecipação, jDelo menos, de oito dias.com- § 2.° Nestas assembléas só poclerã tratar-se
do assumpto que tiver determinado a convocação

e apre- e os trabalhos poderão ser adiados nos termos
do § l.° do Art. 23.✓

§ l.° Esta sessão poderá, 
sidade, durar até tres dias.

em caso de neces- Art. 25.^-A assembléa geral só poderá
adiando-se os tra- constituir-se e deliberar, achanclo-se composta.de1 balhos de uns para outros com determinação 

cie hora certa. numero de accionistas que represente, peloum
menos, a quarta parte do capital social..

§ 2.° A convocação desta assembléa 
com antecedencia de quinze dias, 
publicados pela imprensa 
e hora.

1 § l.° Se o numero de accionistas já referidoserá feita.
não se reunir, far-se-ha nova convocação parapor annuncios

c com indicação do lugar d’ahi a tres dias, pelo menos, por meio de annun-
cios nos jornaes, com a declaração de que se

i '!■; ' § 3.° Nenhuma deliberação poderá 
pela assembléa geral, relativamente 
balanço,

deliberará qualquer que seja a somma do capitalser tomada
representado pelos accionistas que comparecerem.a contas e3 ■ se antes não tiver sido 

parecer dos Fiscaes.
§ 2.° Tratando-se, porém, cia reforma dosapresentado o

Estatutos, de augmento do capital e demais 
hypotheses consignadas na lei, a assembléa só 
poderá deliberar válidamente achanclo-se pre­
sentes, pelo menos, accionistas que representem 
dous terços do capital social.

Se nem na primeira, nem na segunda 
convocação se reunir o numero requerido de 
accionistas, far-se-ha terceira convocação por 
annuncios e por cartas-circulares, para cVahi a 
tres dias, pelo menos, declarando-se o mesmo 
que preceitua o final do § l.° deste artigo.

§ 4.° Os Directores 
assembléas geraes 
lanços, contas e i 
seus pareceres.

não podem 
para approvarem 

e inventários,

votar nas 
os seus ba­

nem os Fiscaes pelosm
■ r Art. 24.1^-Haverá tantas reuniões da assem­

bléa geral extraordinária quantas forem julgadas 

necessárias pela Directorio, pelo Conselho Fiscal,
ou requeridas por sete ou mais accionistas 
representem, pelo menos, 
social.

Lr
que

quinto do capital
: um!/
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i
Art. S&.^-Sâo attribuições da assembléa• í

í geral: CAPITULO VII
§ l.° Resolver todos os negocios da Com­

panhia que não estiverem expressamente com- 
metlidos á Directoria.

.í
Do fundo de reserva e dos dividendos.

Art. o fundo de reserva será formado
de 3 % tirados dos lucros líquidos de cada 
semestre.

§ Unico. Este fundo é exclusivamente desti­
nado a fazer face ás perdas do capital social e 
para o substituir.

§ 2.° Eleger a Directoria e o Conselho Fiscal. 
§ 3.° Reformar os presentes Estatutos achan- 

do-se constituída nos termos do § 2.° do 
Art. 25.

• i

;

& 1 
t § 4.° Deliberar acerca do Relatorio e contas 

apresentados pela Directoria e do parecer do 
Conselho Fiscal.

§ 5.° Resolver acerca do augmento do capi­
tal da Companhia, dissolução e prorogação delia, 
nos termos aqui fixados.

§ 6.° Deliberar acerca de qualquer proposta 
iniciada por occionistas, pela Directoria ou pelo 
Conselho Fiscal.

- i
. Art. ^.^-0 fundo de deterioramento será 

constituído com 5 % tirados dos lucros líqui­
dos de . cada semestre, podendo ser augmentado 
por deliberação da assembléa geral dos accio- 

nistas.

■

í
! í

! § Unico. Este fundo é expressamente creado 
delle serem retiradas as sommas neeessa-

*
para 
rias aos
reconstrucção do material da Companhia.

Art. 29^-0 fundo de reserva será empregado 
conforme a assembléa geral determinar.

concertos e reparos importantes ou para
§ 7.° Autorisar a Directoria para, de accôrdo 

com o Conselho Fiscal, emittir obrigações 
nativas ou

nomi-
ao portador (debentures), garantidas 

com hypotheca e penhor dos valores da Com­
panhia.

■:

! Art. Sô.— A deducção a que se referem os 
Arts. 27 e 28, cessará desde que os dous fundos
attingirem á somma 
cada um; continuando, porém, a effectuar-se na 
proporção estabelecida, desde que houver re- 
ducção na somma referida.

S • § 8.° Exercer todos 
Estatutos e deliberar 
previstos, respeitadas as

de cem contos de réisos actos previstos nestes 
nos casos omissos ou im- 

prescripções legacs.

■ i

i4

í
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§ Unico. No primeiro anno de exploração 
da fabrica poderão ser divididos todos os lucros 
verificados, deixando de effectuar-se as dedu- 
cções de que trata este capitulo.

Art. ^.^2-Não se fará distribuição do divi­
dendo a que se refere o § 5.° do Art. 12, em- 
quanto o capital social, desfalcado em virtude 
de perdas, não fòr integral mente restaurado.

Art. Os dividendos que não forem re­
clamados no praso de cinco annos, contados do 
primeiro dia fixado para o seu pagamento, serão 
considerados renunçiadps a favor da Companhia.

Art. 36.^ A primeira Directoria, pelo tempo 
se refere o Art. 11, é composta dosa que 

accionistas :

Francisco R. Pas, Presidente.
Henrique Ribeiro Gonçalves Braga, Secretario. 

Antônio''Augusto de Carvalho, Gerente.

O Conselho Fiscal, para o primeiro anuo, 
• é-composto dos accioriisfas:

■

1W<«* w

Francisco Carlos Naglor. 
Manucl Carçlo.so da Silva. 

Antonio Alves Matheus.

CAPITU LO VI I I •vst*4w -•■"vsv*tv V

Disposições geraes e transitórias.
São supplentes os accionistas:

Art. SS^-A Companhia fica sujeita ás leis 

em vigor, na parte que lhe fòr appilcavel, em 
todos os casos omissos nestes Estatutos.

Art. anno administrativo da Com­
panhia principia no dia l.° de Julho e finda 
em 30 de Junho.

Art. V35.^A Directoria fica auctorisada para, 
de accôrdo com o Conselho Fiscal, effectuar a 
acquisiçãõ de utna ou mais fabricas de calçado.

Barão de Paranapiacaba. 

Dr. Antonio de Siqueira. 

José Pastorino.

Art. 8$.*^ Os accionistas, em seguida assig- 
nacíos, reconhecem e acceitam a responsabili­
dade que lhes A attribuida pela lei, c acceitam
e appróvàm 'estes Estatutos.

Jj-àJh — tf& Jt-U &o 2ò-IS 04 - -
-«íxtceo v -çuf c-i it 3-cf' vC/ oí o o-p-c - , ^
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1 Acçõoam; accioxistas

Antonio Augusto de Carvalho..................
Antonio Alves Matheus (Commendador).. 100 
Antonio Teixeira Rodrigues (Commend.01). 100
Antonio de Siqueira (Dr.)..........................
Antonio Ferreira de Carvalho...................
Antonio Paulo Mello Barreto (Conselheiro). 10 
Antonio

Dantoi ...............
Adelia Ribeiro Monteiro (D.).....................
A1 ............
Albano Raymundo da Fonseca Marques. 10

•^.nna Ribeiro de Barros (D.)............ .
Álvaro de Queiroz & Capplonch.........
Anthup ^oiioima T^hkmj (OgniiiJuuidudui)
Alexandre Ribeiro & C.a.....................
A. T. da. Costa e Souza...................... .
Banco de Credito Publico................... .
Banco do Rio de Janeiro......................
Banco Auxiliar............................ ..........
Banco Territorial e Mercantil de Minas
Banco União de Credito........................
Banco Popular..................................
Baptista, Silveira & C.°...................
Barão de Drummond........................ t
D/rr da Tnnrninjn■ .......
Barão de Paranapiacaba...................
r?nnr~.c]n nMnr^;m.........

ACCIOIVISTAS Accõos/n?\ \tf»
/ J AA

■fíantn ,̂ntniiiu UU"7t'liJiadlj 11
’ -ÍBloch’ & Angelo.....................

Braz Leão Soares Quartim, para seu filho 
Armando .

• Carlos Gianelli 
Castilho & C.Q
£nnlnn Tnotimaiio daj ChuguA (Gogiiiiiuíd.or). HbO0 
Cardoso de Cerqueira & C
Companhia Geral de Seguros...................
Companhia de Seguros Lealdade..............
Custodio Olivio de Freitas Ferraz (Com­

mendador). .....f.........................
Costa, Irmão & Soares.............................
Custodio Monteiro de Carvalho Castanheira 20
Conde de Figueiredo ......................... •........
Domingos Costa & C.a..... ........................
E. P. Lacase.............................................
Emilio de Barros (Commendador).............

u ocra.
.

■

/4V- 25

m 50 10
20 am-f 10

10«!
I

tf í
50 !
5010Ml
25 !

. I i
25H: 5025
■se—• • •

50j 50
2030

; • 10025 !10 Ii 50
50: 100 Francisco R. Paz.....................................

Francisco Carlos Naylor (Commendador) 10025 t «• «
503 Fonseca & Cunha.......................................

Guilherme Machado de Moura........ ........
Galdino Gonçalves Guimarães..................
Guimarães Moutinho & C.a.......................
Henrique Ribeiro Gonçalves Braga..........

Silva Souza Liberal (Com-

100
20150 2525! 2050 100

:
■I I Henrique da 

mendador)
20 10£ ii *4$(

/ctg7 nr°:

• • í .
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• j. ACCIONISTAS

Henrique Lowndes....................
Henrique cias Chagas Andrade.
João da Silva Cardoso.............
João Alves de Carvalho...........

- .Tono C |'''Ui.............
José Pastorino...........................
i~rA P—1:— ^—^larnrr 

■■Jotjé do-OH 1'lii u."G 
José Arthur de Murinelli (Dr.)
José Julio Pereira de Moraes (Commend.01) 

" J1. dtHFiiniija ~Jutiior-^Gommen^lmlo^)..
.. Tmquiffl -fr
Joaquim Carvalho d’01iveira e Silva 
Joaquim Antonio de Souza Ribeiro (Com-

mendador)...............................................
Joaquim Antonio Fernandes de Oliveira (Dr.) 
Jeronymo de Castro Abreu Magalhães (Dr.)

—Hrinthn Trllni? V^r^lh^0............
Jorge Conceição...................................
Jv.^.. Sardinha de Araújo Guimarães 

’ 'Èuiz Ribeiro Gomes..................

V]
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1'1
■J
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\

j

i :i ■
\

» 1 Luiz Matheus Maylasky (Commendador)..
■Luiu Dmu.w» ■pkwúrn1........................................
Líjui iríH líuQmirlim................ ...............
Manoel

ci

rl Pereira Barbosa (Commendador)..
Manoel de Mattos Gonçalves.......................
Manoel José de Carvalho

I!
:

(Commendador)$ ^ ^
i■ I H
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sob n. 845, em 27 de Maio de 1890; publicados 
no Diário Offlcial n. 141 de 29 do mesmo mez 
e anno, sendo um exemplar dessa folha ar- 
chi vado no Registro Geral das Hypothecas, na 
mesma data.
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